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A proposta de transformação de algumas instituições públicas, notadamente 
de pesquisa, em entidades de direito privado, sob controle do Estado, parece ser 
extremamente conveniente para o IBGE, como argumento a seguir. Esta matéria 
está sendo estudada pelo Ministério da Administração, que pretende propor que 
estas instituições sejam transformadas em "entidades sociais", e passem a ser 
geridas por contratos de gestão com o principal financiador, que é o governo 
federal. Uma alternativa seria voltar à autonomia gerencial e administrativa que o 
IBGE (que continua sendo, nominalmente, uma fundação) tinha do passado. 


Esta questão pode ser discutida do ponto de vista dos custos, da capacidade 
de controle por parte do governo federal, da política de pessoal, e do manejo dos 
recursos disponíveis, inclusive para gastos de investimentos e contratação de 
serviços. 


Custos 


Em princípio, esta transformação não implicaria em maior ou menor custo 
orçamentário; o governo continua com a prerrogativa de dizer quanto quer gastar 
cada ano com cada instituição. Como a maior parte dos custos fixos são de pessoal, 
que hoje está contratado pelo regime jurídico único, esta parte não deve se alterar. 
A contratação de pessoal, no futuro, pelo regime CLT, pode significar salários mais 
altos individualmente, mas também aposentadorias mais baixas, e a possibilidade 
de ganhos diferenciados por desempenho. A médio prazo, ela permite uma redução 
efetiva destes custos fixos, que se tornariam variáveis. 


A autonomia pode facilitar a venda de serviços e celebração de contratos, 
ainda que isto também seja possível na legislação atual. No caso do IBGE, a venda 
de publicações e informações estatísticas está aumentando e pode aumentar mais, 
mas vai continuar sendo uma fração dos custos da instituição. Outros recursos 
podem vir de contratos para realização de estudos e pesquisas, financiamentos 
para projetos específicos, etc. No atual formato, a rigidez das regras de uso dos 
recursos externos desestimula sua busca: não é possível pagar mais ou contratar 
pessoal adicional com estes recursos, e compras e investimentos devem ser feitos 
segundo as regras do serviço público. 


O atual sistema de concorrência tende a elevar os custos das propostas 
recebidas, custo este que poderia ser reduzido com maior flexibilidade de gestão 


financeira. 


Em síntese, o aumento ou diminuição dos recursos públicos é matéria de 
decisão governamental. A ênfase na busca de recursos privados é também matéria 
de orientação política governamental, e seria facilitada por uma legislação mais 
flexível. 


Controle 


O atual sistema de controle formal por parte da SISET e do Tribunal de 
Contas impede as deformações mais evidentes, mas não garante que a instituição 
esteja orientando seus gastos da maneira mais adequada, nem que esteja 
realizando os objetivos para os quais existe. O controle detalhista dos atos 
administrativos requer um trabalho burocrático constante de atendimento, e leva ao 
desenvolvimento de toda uma cultura administrativa onde o cumprimento das 
formalidades legais tem preponderância absoluta sobre os fins da instituição. 


A proposta alternativa é que as instituições sejam submetidas, do ponto de 
vista formal, a auditorias típicas do setor privado, e a comissões supervisoras 
externas que acompanhem o desenvolvimento de seus fins. Hoje, o Estado 
brasileiro não tem capacidade de acompanhar no detalhe o comportamento de suas 
instituições, e por isto tende a impor controles formais e burocráticos, ou 
simplesmente comprimir as despesas, quando for possível. Por isto, há dúvidas 
sobre se um sistema de contrato ge gestão realmente funcionaria, principalmente 
para instituições cujo produto é difícil aferir quantitativamente, como é o caso do 
IBGE. A existência de comissões supervisoras de especialistas "ad hoc", nomeadas 
pelo poder executivo, é uma forma de contornar esta dificuldade. 


Pessoal 


O principal problema atualmente é o de pessoal. Do ponto de vista 
orçamentário, ele gera uma rigidez impossível de contornar, e que se prolonga 
inclusive depois da aposentadoria. Para os funcionários, há um "emparedamento" 
nos níveis mais altos da carreira, eliminando a possibilidade de qualquer política de 
incentivo ao desempenho, enquanto que a estabilidade impede as demissões ou 
diminuição de quadro. A Carreira de Ciência e Tecnologia criou uma série de 
gratificações vinculadas à apresentação de diplomas e títulos, mas não abriu 
espaço para o sistema de mérito, e os enquadramentos realizados quando de sua 
implantação eliminaram os benefícios que poderia ter trazido. 


A transformação das instituições em “entidades sociais" não resolve, de 
maneira automática, a questão do pessoal, já que existem direitos adquiridos, ou 
expectativas de direito, que só poderiam ser alterados por mudanças 


constitucionais. De qualquer forma, ela permitiria o início da formação de um novo 
quadro de pessoal, submetido a novas regras de contratação, demissão e 
promoção, a serem estabelecidas por cada instituição. Ela permitiria também o 
pagamento diferencial pela participação em projetos com financiamento próprio, um 
elemento de estímulo que já existe nas universidades, mas não atinge o IBGE. No 
caso do IBGE, cujo problema de perda de pessoal qualificado é extremamente 
grave, seria de toda a conveniência que uma política de renovação de quadros já 
fosse feita dentro de um marco institucional e legal mais flexível. 


Finalmente, as normas vigentes sobre contratação de pessoal eventual, no 
caso do IBGE, aumentam seus custos, e limitam a possibilidade de elaboração de 
convênios que poderiam trazer novos recursos, e de pessoal que poderia contribuir 
para a melhora do desempenho da instituição. 


Gerência interna de recursos 


A cultura burocrática e formalista que existe em nossas instituições, inclusive 
no IBGE, pode ser alterada mesmo no atual regime jurídico, pela introdução 
sistemática de uma política de custos, instrumentos internos de avaliação e outros 
mecanismos, que estamos tratando de implementar. No entanto, o atual regime cria 
dificuldades importantes, entre as quais: 


- O sistema de licitações e concorrências estimula propostas por preços 
acima do mercado, e a exigência de contratação pelos preços mais baixos 
leva muitas vezes a problemas de qualidade conhecidos, mas que não 
aparecem na formalidade da concorrência; 


- este sistema torna extremamente lento o funcionamento das instituições, 
aumentando desta forma também os custos de oportunidade, e diminuindo a 
eficiência no uso dos recursos. 


- o controle formal externo dos atos administrativos tem efeitos extremamente 
negativos para a cultura da instituição. Ele estimula o formalismo, o acúmulo 
de papéis, a tendência a não assumir responsabilidades e a lentidão nas 
tomadas de decisão. 


Conclusão 
O atual sistema leva a uma administração cara, ineficiente, rígida e 


desestimulante para o pessoal, não consegue garantir que os objetivos das 
instituições sejam atingidos, e não impede totalmente a corrupção. Um sistema com 


maior autonomia não significa por si mesmo, e certamente não a curto prazo, custos 
menores. Mas ele pode significar maior eficiência, maior flexibilidade, a 
possibilidade de controle substantivo de resultados, e, a médio e longo prazo, 
custos menores, pelo aumento da eficiência, da captação de recursos adicionais, e 
por eventuais redefinições de objetivos e escopo de atuação. 


